
  
Poder  Judiciário 

Tribunal de Justiçado Estado da Paraíba
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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002792-20.2013.815.0731
Origem : 2ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Itiel Lúcio de Andrade Henriques
Advogado : Bruno Eduardo Vilarim da Cunha
Apelada : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Marcelo Zanetti Godoi e Luiz Felipe Lins da Silva 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANO  MORAL.  PARCELAMENTO  DE  DÍVIDA DE
ENERGIA.  SUPOSTO  ADIMPLEMENTO  PELO
PROPRIETÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DOS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I, DO CPC. MUDANÇA
DA  TITULARIDADE  DA  CONTA  DE  LUZ.
DESNECESSIDADE  DE  AUTORIZAÇÃO  DO  DONO
DO IMÓVEL. DESPROVIMENTO.

 A regra dominante do nosso sistema probatório é
de que a parte que alega a existência de determinado
fato, para dele derivar  algum direito, deve comprová-lo.

 O serviço de fornecimento de energia elétrica é de
natureza pessoal, não se caracterizando como obrigação
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de  natureza  propter  rem.  Portanto,  somente  pode  ser
imputado  àquele  que  efetivamente  utilizou  o  serviço
prestado, não necessitando, inclusive, de autorização do
proprietário do imóvel, em caso de locação.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, conhecer do
recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Itiel Lúcio de
Andrade Henriques contra sentença (fls. 107/110) prolatada pelo Juízo da 2ª
Vara  Mista  da  Comarca  de  Cabedelo  que  julgou  improcedente  a  Ação
Indenizatória de Reparação por Danos Morais, por ele ajuizada em face da
Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A. 

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  112/121,  o  apelante
sustenta que a empresa realizou um parcelamento de débitos em seu nome
sem qualquer autorização e alterou a identificação do consumidor de um
imóvel de sua propriedade. 

Alega que o bem foi objeto de uma Ação de Despejo,
tombada sob o nº de 0036043-02.2013.815.2001, em desfavor de Igor César
Macena e Santana e afirma que este, possivelmente, deve ser o responsável
pela dívida.

Aduz  ter  sofrido  aperto  financeiro  e  constrangimento
moral por ter que adimplir compromissos firmados por terceiro.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a
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sentença e condenar a distribuidora em uma indenização por danos morais
no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.124/138  pugnando  a
manutenção de todos os termos do decisum.

Cota  ministerial  sem manifestação meritória encartada
às fls. 145/146.

É o relatório.

V O T O

O ponto controvertido da presente demanda cinge-se ao
cabimento de uma indenização por dano moral em razão de um suposto
parcelamento  de  débito  de  energia  em  nome  da  parte  apelante  e  da
alteração  de  titularidade  da  unidade  consumidora  sem  uma  possível
autorização.

Pois bem.

Primordialmente, é necessário esclarecer alguns pontos
do processo, os quais passo à análise.

De  acordo  com  o  conjunto  probatório,  Itiel  Lúcio  de
Andrade Henriques era identificado como consumidor do imóvel situado
na Av. Litorânea, nº 1041, Bloco A, Apt. 401, Ponta de Campina, na cidade de
Cabedelo  em  agosto  e  setembro  de  2013  (fls.  33/34).  No  entanto,  em
novembro do mesmo ano a titularidade passou para Igor César Macena de
Santana.

Na  peça exordial, o autor, ora recorrente, alega que fora
realizado um parcelamento por terceiro, em seu nome, referente às contas
de  energia  não  adimplidas  entre  setembro  de  2012  e  outubro  de  2013.
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Pontua também, que o imóvel  foi objeto de uma Ação de Despejo, tombada
sob o nº de 0036043-02.2013.815.2001.

 Entretanto, fora colacionado aos autos apenas um print
retirado  do  site  da  empresa  sobre  o  histórico  de  consumo  dos  meses
elencados. Em relação à ação de despejo, a cópia acostada à demanda diz
respeito a um imóvel diverso, este situado na Av. Oceano Atlântico, nº 1041,
Apt. 401, Ed. Porto do Sol, Intermares, na cidade de Cabedelo.

Por sua vez, a recorrida, na peça de defesa, afirma que
no dia 13 de setembro de 2013 fora formalizado uma divisão em parcelas
das faturas dos meses de julho e agosto de 2013 com respectivos valores de
R$ 1.148,99 e R$ 327,36 e vencimento para os dias 12 de agosto de 2013 e 05
de  setembro  de  2013,  totalizando  o  montante  de  R$  1.515,36,  sendo
fragmentada da seguinte forma: uma entrada de R$ 303,07 e o restante em 3
parcelas iguais de R$ 412,21.

Aduz ainda, que no mesmo dia do fracionamento fora
quitado o valor da entrada e requerido pelo Sr. Igor César a religação da
energia e a alteração cadastral.

Insta frisar que essas alegações foram confirmadas pelos
documentos acostados às fls. 71 e 80.

Feito este registro, resta claro que o autor, ora apelante
deixou de comprovar que o parcelamento em debate fora realizado  entre
setembro de 2012 e outubro de 2013, restando configurada a fragmentação
da  dívida  apenas  dos  meses  de  julho  e  agosto  de  2013.  Também  não
demonstrou ter sido o responsável por qualquer pagamento das parcelas.

Posto  isso,  a  parte  apelante  deixou  de  comprovar  os
fatos constitutivos do seu direito, ônus que lhe recai por força do art. 333,I,
do Código de Processo Civil:
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In verbis:

Art. 333 do CPC – O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 

II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito do autor.   

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. Remessa Oficial.  "Ação de repetição de indébito
c/c  obrigação  de  não  fazer  c/c  pedido  de  antecipação  dos  efeitos  da
tutela" . Descontos Previdenciários .  Contracheque . "Onus probandi"  .
Ausência de prova de direito constitutivo ¿ Ônus do autor ¿ Art. 333, I,
do  CPC  .  Reforma  da  sentença  .  Décimo  terceiro  .  Legalidade  da
incidência do desconto previdenciário . Aplicação da Súmula nº 688, do
STF . Honorários advocatícios . Modificação da sentença . Provimento ao
reexame  necessário.  -  O  Código  de  Processo  Civil,  em  seu  art.  333,
estabelece que incube ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos
de seu direito, enquanto que cabe ao réu a prova dos fatos extintivos,
impeditivos e modificativos do direito do autor.  -  Assim, caberia ao
autor fazer prova dos fatos constitutivos do seu direito (art. 333, I, do
CPC), vez que "quod non est in actis, non est in mundo" (aquilo que
não está nos autos, não existe no mundo), razão pela qual não procede a
sua irresignação. - O Supremo Tribunal Federal sumulou o entendimento
de que é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o 13º
salário. (Súmula 688).  V I  S T O S, relatados e discutidos os presentes
autos acima identificados de remessa oficial e apelação cível,
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00176560720118152001, 2ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C
RAMOS , j. em 28-07-2015) 

Ademais,  no  tocante  à  alteração  da  identificação  do
consumidor de energia da unidade, impende frisar que esta pode ser feita
por qualquer pessoa que dela usufrui, pois não está vinculada à titularidade
do imóvel,  mas ao sujeito que manifesta vontade de receber os serviços,
dispensando assim, a autorização do proprietário, em caso de locação.

Muito embora não necessite de aprovação para mudar a
titularidade da unidade consumidora, apenas a título de conhecimento, o
apelante  sequer  comprovou  a  propriedade  do  bem,  tendo  apenas  o  seu
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nome inserto nas faturas de agosto, setembro e novembro de 2013.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO ao
recurso apelatório para manter a decisão vergastada pelos fundamentos ora
esposados.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  no dia  26  de abril  de 2016,  conforme certidão de julgamento,  o
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento a Exma. Desa.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (Relatora),  o  eminente  Des.  Saulo
Henrique de Sá e Benevides e o Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão,
a Exma. Sra. Dra. Ana Cândida Espínola Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 26 de abril de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                 R E L A T O R A
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